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CONTEXTUALIZAÇÃO

ÁGUA COMO 
BEM VITAL

ECOSSISTEMAS 
COSTEIROS

PRESSÃO 
URBANA

CRIAÇÃO DE 
ÁREAS 

PROTEGIDAS

CONFLITOS 
AMBIENTAIS
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CONFLITOS AMBIENTAIS

Os conflitos ambientais são os que marcam situações em que
existe sobreposição de reivindicações de diversos segmentos
sociais, portadores de identidades e lógicas culturais
diferenciadas, sobre o mesmo recorte espacial (Zhouri e
Laschefski, 2013, p.18-27).
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Identificar e analisar os conflitos relacionados aos usos das
áreas úmidas das áreas protegidas, envolvendo os
diferentes sujeitos dos territórios em disputa, no intuito de
contribuir para a elaboração de estratégias de
planejamento participativo na gestão costeira e no
planejamento urbano e regional.

OBJETIVO

Objetivo deste trabalho: apresentar a análise do 
conflito por abertura da barra da Lagoa do Açu. 
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Quais são os sujeitos envolvidos e a natureza dos
conflitos ambientais relacionados aos usos da água no
PELAG-Parque Estadual da Lagoa do Açu e seu entorno?

QUESTÃO DE PESQUISA
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Fonte: Elaboração própria (2025). 

ÁREA DE ESTUDO
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Fonte: Elaboração própria (2025). 

MAPEAMENTO DO CONFLITO
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Foto: site j3news



METODOLOGIA

LEVANTAMENTO 
BIBLIOGRÁFICO

OBSERVAÇÃO 
PARTICIPANTE

(Deslandes Gomes e  
Minayo, 2007) 

PESQUISA 
DOCUMENTAL 
(Bardin, 1977)

SISTEMATIZAÇÃO 
DE DADOS

1 2 3 4

BASE TEÓRICO-METODOLÓGICA:

• ÁREAS PROTEGIDAS –
(Diegues, 1996), (Medeiros
2006), (Castro; Coutinho;
Freitas, 2009);

• CONFLITOS AMBIENTAIS –
(Acselrad, 2004), (Alier, 2007),
(Zhouri e Laschefski, 2013),
(Siqueira, 2015).

• DOCUMENTOS OFICIAIS DO
PARQUE ESTADUAL DA
LAGOA DO AÇU – PELAG:
ATAS DE REUNIÕES DO
CONSELHO, FOTOS, VÍDEOS,
PROCESSO DE CRIAÇÃO E
OFÍCIOS;

• MÍDIAS DIGITAIS: BLOGS E
JORNAIS LOCAIS E REGIONAIS.

• CONSELHO DO PELAG;

• GRUPO DE TRABALHO PARA
ELABORAÇÃO DO PLANO DE
MANEJO DO PELAG.

• ANÁLISE DE CONTEÚDO
(Bardin, 1977);

• MATRIZ ELABORADA A
PARTIR DE BASE TEÓRICA
SOBRE CONFLITOS
AMBIENTAIS, ADAPTADA
PARA CONFLITOS EM ÁREAS
PROTEGIDAS (Siqueira,
2015).
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ABERTURAS DA BARRA DA LAGOA DO AÇU

RESULTADOS E DISCUSSÃO

9Fotos: acervo PELAG, blog Roberto Moraes e Laís Almeida.



RESULTADOS E DISCUSSÃO

10Fotos: acervo PELAG.
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SUJEITOS E CONFLITOS

“Essa era a solicitação. Fazer a 
abertura emergencialmente e 

desafogar essa água para o mar.“
Fala de um morador da região

“A gente ficou 15 dias na espera 
para abrir legalmente mas a 

autorização não veio.” 
Fala de um morador da região

“Desafogar a agricultura, as 
plantações (...) fazendo entrar novas 

espécies de peixes e camarões, 
ajudando também o pescador (...) a 
população impactada pelas águas 

(...)”Fala de um morador da região

Foto: Laís Almeida

Decreto Estadual 46.890/2019 - “Art.40 - AAC é o 
ato administrativo emitido, mediante o qual o 

INEA consente com a execução de obras ou 
atividades públicas em decorrência de 

emergência ou calamidade que demandem 
urgência de atendimento em situação que possa 
ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança 

de pessoas (...)”



RESULTADOS E DISCUSSÃO

CONFLITOS DE ABERTURA DA BARRA DA LAGOA DO AÇU

NATUREZA DO 
CONFLITO

SUJEITOS 
ENVOLVIDOS

FORMAS DE 
MANIFESTAÇÃO E 

PUBLICIZAÇÃO

DIFERENTES 
CONCEPÇÕES DE USO 

E CONSERVAÇÃO

INTERESSES COMUNS

• Disputa entre usos 
tradicionais da lagoa 
(pesca, extração de 
taboa e lazer);

• Conservação do 
ecossistema;

• Enfrentamento de 
inundações e 
alagamentos.

• Pescadores;
• Camponeses;
• Produtores rurais;
• Moradores em geral;
• Gestores do 

PELAG/órgão 
ambiental do estado;

• Gestores/legisladores 
do município de São 
João da Barra;

• Ambientalistas.

• Reivindicações 
formais com 
pedidos e ofícios às 
instâncias de poder 
local;

• Mídias em geral;
• Ações diretas, como 

a abertura da barra 
da lagoa feita 
mecanicamente.

• Moradores em geral, 
camponeses, 
produtores rurais, 
pescadores e 
Prefeitura de SJB: 
defendem a abertura 
da barra em casos de 
cheias e alagamentos;

• Pescadores:
defendem também 
como renovação das 
águas (diminuir 
salinidade) e entrada 
do peixe de alto valor 
comercial;

• Gestão do PELAG: são 
contra a abertura da 
barra da lagoa.

• Moradores, 
pescadores, 
camponeses, gestores 
do PELAG e 
ambientalistas: se 
preocupam com a 
qualidade e nível das 
águas e da ictiofauna 
da lagoa;

• Pescadores e gestores 
do PELAG: concordam 
com a necessidade de 
se proteger os 
estoques pesqueiros, 
mas discordam dos 
métodos empregados 
para isso. 

12Fonte: Elaboração própria.



CONCLUSÃO

Os conflitos pela abertura da barra da Lagoa do Açu revelam uma disputa
complexa entre diferentes concepções de uso e conservação, envolvendo os
moradores em geral sendo os pescadores, camponeses, produtores rurais e
gestores locais e do parque. Mais do que uma simples intervenção física, trata-
se de uma prática social e cultural com implicações diretas para a subsistência,
a biodiversidade e a dinâmica hídrica do território.

A pesquisa evidencia que a compreensão desses conflitos passa pelo
entendimento das relações históricas e simbólicas entre sociedade e
ambiente, assim como pela consideração das demandas e saberes locais no
planejamento e gestão das áreas protegidas. Dessa forma, a compreensão das
tensões e arranjos de poder envolvendo a Lagoa do Açu contribui para pensar
estratégias participativas e mais inclusivas para a conservação e para o
desenvolvimento sustentável do litoral norte fluminense.
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